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PREFEIÍURA MUIIICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINOARÉ . MA

Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í2.832/0001-21

REF. PROC. Ap r. N.. í35/2024

Requerente: Secráaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer de Alto Ategre do pindaré.
Assunto: lnexecuçáo do Contrato n" 0U12O24, visando a aquisição de Equipamentos
Hospitalares, Laboratoriais e Terapêuticos, de interesse da Secretaria Municipal de
Educação, Esporte e Lazer do Munrcípio de Alto Alegre do pindaré/MA.

PABE ER JURíDICO N' 12112024 - CPLIPGTT

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Reraúório, Análise da
Demanda, Disposüvo e Encaminhamento.

/ RELATÓRD:

Trata-se de procedimento desencadeado pelo Memorando no 0712024. lavrado em
05.07.2024, da autoria do Secretário Municipat de Educação, Esporte e Lazer, solicitando
altgrização para aberturâ de processo administrativo visando apurar a conduta da empresa
SERVTCON SERVTÇOS E CONSTRUÇôES LTDA, CNPJ no 18.857.915/0001_83, peta
lnexecução do Contrato no 15812024, que tem como objeto locaçáo de veículos para
Trânsporte Escolar, sem emprego de máo-de-obra especializada de i;teresse da Secreia.ia
Municipal de Educação, Esporte e Lazer do Municlpio de Alto Alegre do pindare/MA.

Conforme consta dos autos, em 27.06.2024, a Secretaria Municipal de Educaçâo,
Esporte e LazeÍ do Municípjo de Alto Alegre do pindare/MA eÍetivou o envio da Ordem de
Fornecimênto para a empresa W SERVTCON SERVTÇOS E CONSTRUÇôES LTDA, para
realização da entrega do objeto do Contrato no 15512024.

A Conlratada e não realizou a entrega do objeto contratado, dentro do prazo pactuado,
nem mesmo solicitou a pronogaçáo do prazo de entrega em tempo hábil, muito menos
apresentou qualquer justiÍicativa pela ausência de entrega.

Dêsse modo, em 08.07.2024, esta Administraçáo, por meio de sua Secretária
Municipal de Educaçáo, EspoÍte e Lazer, enviou NotificaÇão para a Contratada, para que
apresentasse defesa prévia, entÍetanlo, o prazo passou sem que esta se manifestasse.

Posto isto, a Contratada náo apresentou qualquer justiÍicativa para a ausência da
entrega do obreto Contratado, assim como não apresentou defesa pÍévia, náo
demonstrando que haverá a efetiva entrega dos veículos.

É o breve relatório.

ANÁLISE DA DEMANDA:

h
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í. Consideracõeslniciais:

No presente caso, deve-se utilizar a Lei no 14-133121 e demais legislaçôes de
competência federal.

2. Da Análise da Demanda:

No caso concreto, foi a Lei no 14.133121 que disciplina as normas gêrais sobre a
licitaÇâo, definindo e regulando, inclusive, as hipóteses em que é permitido à Administraçáo
Pública rescindir o contrato firmado com o particular.

No caso em tela, a empresa SERVICON SERVIÇOS E CONSTRUÇÔES LTDA, CNPJ
No 18.857.915i0001-83 deixou de honrar obrigações assumidas quando da celebração do

Contrato n" 155/2024.

De acordo com o Contrato n' 15512024, em sua CúUSULA SÉTIMA - DA
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, o prazo de entrega do objeto era de até 5 (cinco) dias úteis,

a contar da assinatura do contÍato, senão vejamos:

7. cLÁusuLÀ sÉTtMA - DA PREsÍaÇÁo Dos sERvrÇos

7.1. Os seviços serão prestados conforme ardem de fornecimento que será
enitida Pela CONTRATANTE.

7.2 As condições de entega e recebimenlo do§ veículos são aquelás
previstas no TERMo DE REFERÊN,IA - ANEX, l, devendo a

CONTRATADA iniciat a execução dos sevtços no pÍazo de aÍé 9§li9i!99)
dias úleis. contados a Dartir da datd de assínatura deste contrato.
úediante aoresentaçáo dos veículos oara a vistoria inicial a 3eÍ
reatizada pela Comissáo de FiscalizaÇão designada pela Secretaria
Munrcipalde Educação-SEMED, nos termos do subitem no 10.1. do Temo
de Referência. (Grifo nossa).

Ocorre no dia 04.07.2024, o prazo de entrega §e encerrou sem que houvesse a

entrega do objeto contratado, assim como não houve pedido de prorrogação do prazo de

entrega, com a apresentaÇáo da devida iustificativa / comprovaçâo das Qzôes de deff'oÂ I
ausência de entrega.

Nesse diapasão, Contrato no 155t2024, em sua cLÁusuLA DÉclMA - SANçÕÉS
ADMINISTRATIVAS (art. 92, Xlv), prevê a possibilidade de aplicação de sanções

administrativas à Contratada, em razão da inexecução total ou parcialmente de qualquer das

obrigaçóes assumidas em decorrência da contratação, ou o retardamento da execução do

objeto, /iÍersr

to ]LAUsULA DECTMA - sÁNcÕfs ÁDMINlsJRÁ7i vÁs
10. cLÁusuLA DECTMA- S,aruçÔes lo,latruts r RATIvAS Gn 92 YtV)
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101 Conete infraçáo admnistrativa nos ternos da Lei nô 14.133f21, de
2021 a Contratada que:
10.1 1 lnexecução total ou parcialmente qualquer das obrigaç(Es
àssumrclas en cleconência da contâtaçáo;
1 0 1 2 Ensejar o retardamento da execuçáo do obieto;
10.1.3. Fraudar na execução do contralol
10.1.4 Compotlar-se de modo inidôneo;
101.5 Cometer fraude fiscal:
10.1 6. Náo mantiver a proposla.
10.2 A Contratada que cometet qualquer das infrações clisciminadas no
subitem acima Íicaú sujêila, sen preiulzo da responsabllidade civil e
ciminal, às seguintea sanções:
10 2 1 Advetténcia por faltas loves, assim enÍerdidas aquelàs que náo
acaííelem prêjuízos signíficativos pata a Contralante:
10 3 Multa noratüia de 0,3yo (zeÍo vlrgula três poÍ cento) por dia dê atíaso
injustificado sobre o valor da paÍcela inadimplida, até a data do efetívo
inadimplemento, obseNando o limite de 30 (tnnta) dias:
10.3.1 Multa compensatóíia de 10 (doz por cento) sobre o valot total clo
contíalo, no caso de inexecuçáo total do objoto;
10 3 2 Em caso de inexecuçáo parcial. a multa compensatória, no mêsmo
petcêntual cb subitem acima, seíá aplicada de íorma proporcional à
obrigaçáo inadi m plida :
703.3 Suspersão de lícitar e impêdimento de contrat com o órgáo,
entidade oú unidade administrativa pela qual a Aclministrcção Pública opera
e atua concrotamente, pelo prazo de até dois anos;
10.3.4. lmpedimento de licitar e contrctar con o Município de Alto Alegre do
Pindaré/MA com o consequenlê descrcdonciamênto ,o Sislêma de
Cadastro Píóprio da Prefeiluía Municipal de Alto Alegrc do Pindaíé/MA pelo
píazo cle até cinco anos:
1035 Declarcçáo de inidoneidade para licilar ou contatat com a
Adhinistraçáo Pública, enquanto pedurarem os motivos determinanles cla

puntção ou até que seja pronovicla a reabilitação percnte a pÍópria
autoidade que aplicou a penalidacle, que será conceclida semprc quê a
Contratada ressarci a Contratanle pelos píeluÍzos causados;
10.4. Também fican suieitas às pênalidades da Lei na 14.133, de 2021, a
Contratada que:
10.41. Tenha sofrído condenaçáo dalinitivê por praticar, pot neia dolosos,
íÍaude íiscal no recolhimento de quaisquor tributos;
10.4.2. Tenha praticado atos illcilos visando a ftustÍar os obietNos da
lictlaçáo;
1043 Demonstre não possuir idoneidade para contatat com a
Administraçáo em vitude de atos ilicttos üaticados.
10 5 A aphcaçáo de qualquq das penalidades previstas rêalizar-se-á em
píocesso administrâtivo que assêgu.áíá o contraditório e a ampla deíesa à
Contratada, obseNando-se o üocedinento previslo na Lei no 14.133 de
2021.
10.6. A auloddade competento, na aplicaçáo das sanções levará em
consideraçáo a gravidade cla conduta do inírator, o caráter educativo da
pêna, bom como o dano causaclo à Administraçáo, obseryado o princlpio da
proporcionalidade.
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107 As penahdades saréo obigatoiamente registradas no S/:,tema de
Cadastro Próprio da Píefeilura Municipal de Allo Alegre do Pindaé/MA.

Desse modo, cataclerizada está a inexecuçáo total do Contrato n' 155/2024, sendo
pertinente a aplicação na norma contida no art 156 da Lei Federal n.o 14.13312O2f in
verbis

Ad'. 156. Sêíáo apl'rcadas ao íêsponsével palas intíaçóas administrativas
previslas rêstâ Loi as §oguinlês sarÇÕ65:
I - advedéncià:

lll - impedimento cle ltaiaí o contratat;
lV - declaraçéo de inidonoidade para licitar ou contratat

§ 1o Na aplicaçáo das sá/,çóes sorão cors/deradosl
I - a naturcza e a gravtdadê cla inÍrcçáo comelicla;
l1 - as peculiaíiclades do caso concralo,
lll- as circunstâncias agíavantes ou atenuanles:
lV - os danos quo delâ ptovierem para a Administraçáo Pública;
V - a inptanlaçáo ou o apotteiçoamanto de programa de integndade
contorme nofinas e oriantaçõos dos órgáos cle controla.

§ ? A sançáo üevista no inciso I do caput desle aiigo será aplicada
exclusivamente pela infrcÇáo administraliva previsla no inciso I do caput do
atl. 155 dasta Lei, quando náo so justificar a imposiçáo de penalidade mais
gfttve.

§ 3o A sançáo ptovista no inciso ll do caput deste adigo, calculada na forma

do odital ou do contrato, náo poderá ser inlenot a 0,5% (cinco décimos por
cento) netu supeior a 30% (tnnta por canto) do valor do contrato licílado ou

celebraclo com conlrataçáo direta e seÉ aplicada ao responsável por
qualquer das infraçõas administ ativas üevislas no aá. 155 clesta Lei
§ 4o A sançáo pÍevista no inciso lll do capul desle adigo será aplicada ao
rêsponsável pelâs infíaçeres administativas previstas nos incisos ll, lll' lV,

V, Vt e Vll do caput do ai 155 desta Lei, quêndo náo se justificar a
imposiçáo de penalidade mais gravo, e impediá o rcsponsávol de licitar ou

contraiaÍ no ámbito da Adminlstraçáo Pública direta e indircta do ente
federativo que tNer aplicaclo a sançào, pelo üazo máximo do 3 (trê6) anos-

§ 50 A sançáo ptovista no inciso lV do caput daste atligo será aplicada ao

responsávél pelas infraçõês administativas previstas nos incisos Vlll, lX' X,

Xl e Xtt do caput do ai. í55 desta Le,, ben como pelas inf6ções
adninistrativas prevÀtas aos incisos ll, lll, lV, V, vl e Vll do caput do

rclerido adigo que iustifiquom a imposiçáo de penalidade mais grave que a
sançáo rcfeida no § 4o deste aiigo, e impadiá o responsável de licítaÍ ou
coniratar no àmbilo da Administraçáo Pública direta e indireia de lodos o§

entes fedehtivos, pelo pÍazo mlnino de 3 (trés) anos e máximo de 6 (sois)
anos.
§ 60 A sânção eslabêlecida no inciso lV do caput deste aitgo sêÍá
precedida de análise iurldica e obseNará as seguintes regras:
I - quando aplicada por óígáo do Poder Execulivo, seá de competência

exch.tsiva de ministro de Estado, de sêcretáíio estadual ou de seÜetáio
nunicipêl o, quando aplicada pot autarquia ou fundaçáo será cle

competência exclusiva da autoÍidade máxinê da entidade;

tuffir Jundio n' 124/2024 I{iM/PMAAP/M^
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ll - quando aplicada por ügãos dos Podercs Legislativo e Judiciário, pelo
Ministério Públ'tco e pela Defensoria Pública no desempenho da função
administativa, será de competéncia exclusivâ de autoridade cle nlvel
hierárquico equivalente às autoiclades referidas no incisa I deste parágrafo,

na forma de regulamento
§ 7o Ás sarçôes prevista§ nos incisos I, lll e lV do capút deste aftigo
poderão ser aplicadas cumulativânente com a prevista no inciso ll clo caput
deste adrgÍo

§ 8o Se a multa aplhada e as indenizações oablveis forcm supeiores ao
valor de pagamento eventualmente deviclo pela Administração ao

contratado atém da perda dêsse valor, a diferença será descontada da
garantia prcstada ou será cobrcda iudicialmentê
§ 90 Á âpiicáção da§ sa nções previstas no caput deste aftigo náo exclui, êm
hipótese atguma, a obÍigação de rcparcÇéo integÍal do dano causado à
Administrcçáo Pública.

Ademais, a cúusuLA DÉcll\rA PRllvlElRA - EXTINÇÃO CONTMTUAL (art. 92,

XIX), do contrato em comento, indica, ainda, a possibilidade de rescisão contratual, nas

hipóteses previstas nos art. '137, 138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021, sem prejuízo das

sançôes aplicáveis, conforme segue:

11, CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINÇÃO CONÍRATUAL (Aft,

92, XtX):
1 1 . 1 . A presente Temo de Contato poderá set rcscindido l?as h/jróÍêses
previsfas ,os ads. 137, 138 e 139 da Lei n' 14.133, de 2021 com as

consequências indicadas no aú. 80 da mesma Lei sem prciuízo das
sanções aplicáveis.
11.2. É admissível a fusão, cisáo ou incoryorcçáo da contratacla con/em
outra pessoa jutídica, desde que sejam obseNados pêla r,ova pessoa
jurÍdica todos os regul'sitos de habilitaçáo exigidos na liciÍaçáo oiginat
sejam mantidas as demais ctáusulas e condições do cantrato: nâo haja
prejuízo à execuÇáo do objelo pactuado e haia a anuéncia exprêssa da

AdministÍaçáo à continuidade do contrata
íí.3. Os casos de rescisáo contratual serào fomalmente motívados

asseguêndo-se à CONTRATADA o direito à píévia e anpla defesa.
11 4 A CONTRATADA reconhece os dkeitos da CONÍRATANTÉ em caso

de rescisão adninistrativa previsÍas nos afts- 137 138 e 139 da Lei no

14.133, de 2021 .

11.5.A brmo de rescisão sená prêcedido de Relatóio indicativo das
segu/rles aspecfos, conforme a caso:
11 5.1. Balanço dos eventos contratuais jé cumqidos ou

Parcialmê nte cu mqridos;
11.5.2. Relação ctos pagamentos já efetuados e ainda deviclos;

11.5-3. lndenizaçõês e multas.

Por oportuno, cite-se a regra prevista no artigo '155, incisos lll, da Lei no 14'133, de

2021 , que é cla?

Aft. 155 O licitante ou o contratado será responsabilizado

administrativamente pelas seguintea infrações:
I - dat causa à inêxecuçáo parcial do contraÍo;

Púecer Jüridrco n" 12.1/202'1 I{M/PMAAP/NIA
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ll - dar causa à inexocuçáo paícial do contrclo que causê grcve dano à
Administraçáo, ao funcionanenlo dos servÍÇos públicos ou ao ,irtgresse
coletivo:
lll . dat causa à inaxêcttcão total do con Íato:
lV - deixat de entrcgar a clocumenlaçáo oxigida paía o certame;
V - náo manler a píoposla, salvo em docoÍéncia de fato superyeniente
devtdamente iu ,tiíicâdo ;

Vl - neo cêlebrar o contÍalo ou náo enlrcgat a documentação exigida paê a
contratêçáo, quanclo convocado denlío clo prazo de vêlidade de sua
proposla;
vll - ênsejaÍ o retadamento da execuçáo ou da entrega do objeto da
licitaçáo sem motivo iustifrcado:
Vlll - apresentaí declaraçõo ou documentaçáo Íalsa exigida paÍa o cerlame
ou pÍêslaí declaraçáo íalsa durahle a lictlaçáo ou a axecuçáo clo contrato;
lX - fraudat a licitàçáo ou prcticaÍ ato traudulento na execução do contrato;
X - comporlar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer
nalureza:
Xl - prcticar atos ilicitos con vislas a frustrar os ob|eÚvos da lbítaçáo;
Xll - praticar ato lesivo prêvisto no aft 5o da Lein" 12.846, de 10 de agosto
de 2013 (Grío nosso)

Desse modo, resta evidenciada a inexecução total do Contrato no 155/2024, sendo
pedinente a aplicação das sançóes previstas em lei e no reÍerido contrato.

3. ConsidêracôesFinais:

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo

administrativo em epígraÍe.

Diante do exposto, entendemos que a rescisão unilateral da do Contrato no 15512024'

se faz necessária, haja vista a inexecução total de seu objeto, conforme êxposto alhures, e,

por conseguinte, é possível a aplicação das sançóes previstas no art. 156 da Lei Federal n.o

14 .1332021 .

Destarte, à luz da competência desta Assessoria Juridica, não lhe compete adentrar à
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da PreÍeitura Municipal, nem

anâlisar aspectos de naturezâ êminentemente técnico-administrativa.

r' D§Poslrlvo:

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entende-se por opinar neste
parecer que, diante da presente análise, acerca da possibilidade de rescisáo unilâteral do

bontrato no 15512024, e aplicaçâo de penalidade à emprêsa SERVICoN SERVIÇoS E

CoNSTRUÇÔES LTDA, CNPJ No 1 8.857.91 5/0001 -83.

h
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r' É o parecer. Sub censura:

/ ETCAMINHAMENTO:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR OE DESPESAS dêsta Ítlunicipalidade
para conhecimento, providências e demais deliberaçóes ao seu cargo, inclusive quanlo

aplicação de sanÇóes administrativas cabiveis, estabelecidas no Contrato no 15512024 e no

art. '156 da Ler Federaln" 14.13312021

Alto Alegre do Pindaré (MA), '16 dê Julho de 2024.

/t . 

" 
.: ,t

FÍancisco Íavari
Assessor Jurídico do MunicíPio de Alto AlegÍe do Pindaré

oAB/rvlA 11.534
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